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Comentário ao artigo: “Populismo radical e processo bolivariano: o conceito de 
populismo de Ernesto Laclau e as análises da Venezuela contemporânea”, de Vicente 
Neves da Silva Ribeiro. 
 
 
O trabalho de Vicente Ribeiro nos permite uma forma de pensar a experiência política 
na Venezuela de hoje. O autor discute o fenômeno do populismo na figura de Hugo Cháves. 
Para tal intento utiliza-se do instrumental marxista, particularmente de Gramsci e Laclau. O 
conceito-chave é o de hegemonia. Daí estranha-se a ausência de tal conceito nas “Palavras-
chave” do artigo. Ele é fundamental para todo o desenvolvimento da argumentação. 
Meu objetivo nesses Comentários não é tanto questionar o conceito de hegemonia que 
me parece um viés importante para a análise do populismo, mas abrir uma nova possibilidade 
interpretativa. Portanto, creio que é necessária uma incursão na gênese da crítica ao 
populismo. Ela se encontra em Marx e nos pensadores de tendência liberal. 
Em Marx o fenômeno do populismo aparece n’O 18 Brumário de Luís Bonaparte. Já 
no Prefácio à segunda edição (datado de 1869), Marx adverte para o uso incorreto do termo 
“cesarismo” ao ser aplicado no exemplo histórico de Luís Bonaparte. Ele afirma que se trata 
de realidades diversas, pois a luta de classes na Roma antiga foi travada “no seio de uma 
minoria privilegiada, entre os ricos cidadãos livres e os pobres cidadãos livres, (...)” (MARX, 
1974, p. 9). Mas o que importa aqui é verificarmos como Marx analisa o “populismo” de sua 
época. A figura em foco é Luís Bonaparte. Como Presidente, sua intenção é vestir o manto 
imperial ao estilo de seu tio, Napoleão Bonaparte. Para isso, conta com o apoio de uma classe 
bem específica: os camponeses. Esses últimos depositam a confiança em Luís Bonaparte 
porque não possuem uma representação autêntica:  
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Na medida em que milhões de famílias camponesas vivem em condições 
econômicas que as separam umas das outras, e opõem o seu modo de vida, 
os seus interesses e sua cultura aos das outras classes da sociedade, estes 
milhões constituem uma classe. Mas na medida em que existe entre os 
pequenos camponeses apenas uma ligação local e em que a similitude de 
seus interesses não cria entre eles comunidade alguma, ligação nacional 
alguma, nem organização política, nessa exata medida não constituem uma 
classe. São, consequentemente, incapazes de fazer valer seu interesse de 
classe em seu próprio nome, quer através de um parlamento, quer através de 
uma convenção (Ibid., p.p. 115, 116). 
 
O Marx sociológico vai além do poder carismático como explicação da eficiência 
de Luís Bonaparte nas eleições. São as condições de existência do camponês que explicam 
sua adesão ao novo líder. Mas essa representação não é autêntica (ou “orgânica”, na 
expressão de Gramsci), pois na verdade Luís Bonaparte é o chefe do lumpen-proletariado 
(os desclassificados). Isto resulta numa forma de governo que assim é descrita por Marx: 
 
Essa tarefa contraditória do homem explica as contradições do seu governo, 
esse confuso tatear que ora procura conquistar, ora humilhar primeiro uma 
classe depois outra e alinha todas elas uniformemente contra ele, essa 
insegurança prática constitui um contraste altamente cômico com o estilo 
imperioso e categórico de seus decretos governamentais, estilo copiado 
fielmente do tio (Ibid., pp. 123, 124). 
 
Marx vê nesse populismo um governo “contraditório”. As correntes liberais também 
vêem no populismo esta espécie de contradição, de instabilidade política, porque não se trata 
de uma representação autêntica ao estilo classe social/partido político. Eles utilizam o termo 
durkheimiano de “anomia” para caracterizar este estado de transição. As análises de Gino 
Germani do peronismo podem ser alinhadas a esse modelo interpretativo. Para ele a 
industrialização da Argentina não havia conduzido os estratos mais populares ao patamar de 
modernidade. Uma massa crescente da população não havia sido integrada ao sistema político 
e, muito menos, às novas formas de cultura renovada. A solução da crise argentina ocorre, 
então, de acordo com um estilo totalitário: integração perversa e eivada de elementos do 
mundo tradicional, onde as massas ainda estariam sob o manto patriarcal (o chefe caudilho). 
Assim o peronismo, na visão de Germani, significava a sobrevivência da antiga sociedade 
tradicional somado aos efeitos de uma integração (incompleta e falsa) das massas populares.  
A saída estaria numa integração democrática que garantisse uma distribuição de bens 
culturais, políticos e econômicos. 
Foi contra essa concepção negativa do populismo que o conceito de hegemonia abriu 
uma nova possibilidade de análise. Gramsci e Laclau se inserem nessa perspectiva. É ela que 
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Vicente Ribeiro utiliza para dar sentido a tudo o que se passa na Venezuela contemporânea. E 
convenhamos: é uma interpretação otimista e que mostra o populismo chavista como via de 
acesso (a “revolução passiva” de Gramsci) para uma nova ordem social: o socialismo. 
Aqui a primeira questão: o conceito de hegemonia é utilizado em sentido sincrônico. 
Estamos no campo sociológico onde se evidencia a força e as relações entre os grupos sociais. 
Atrelar o fenômeno do populismo só ao conceito de hegemonia é tentar analisar essa 
“complexidade” por apenas uma face. Daí a recorrência em Vicente Ribeiro da “crise de 
hegemonia” para explicar o surgimento do populismo na Venezuela. É necessário inserir o 
populismo ao nível diacrônico (ele aparece no artigo de Vicente Ribeiro só para explicar a 
“crise de hegemonia” ou para evidenciar a corrente alternativa do MBR200). E o próprio 
autor recorre à diacronia, de forma tímida, ao citar Carlos Vilas; mas de forma repentina, 
abandona a argumentação para iniciar a Parte II do artigo. 
A dimensão diacrônica nos permite pensar o populismo como uma manifestação 
política historicamente determinada. Ele representa a fase em que as camadas populares – até 
então submersas no “silêncio político” – encontram uma primeira oportunidade de expressão 
política. A diacronia evidencia o conceito de Idéia-força (em nosso caso, de “democracia”), 
que adquire funcionalidade e gera um equilíbrio das partes concorrentes. No exemplo da 
Venezuela, se a Idéia-força (da democracia) não é capaz de gerar esse “equilíbrio” é que ela 
não era efetivamente funcional. O populismo venezuelano bem que pode levar a esse ideal (de 
equilíbrio) e não ao socialismo. A grande descoberta de Montesquieu foi ter percebido que a 
liberdade civil (uma espécie de felicidade para o cidadão moderno) não surge de uma ação 
positiva, direta, mas indireta: ela é a consequência do choque e da limitação que forças 
antagônicas realizam reciprocamente. Então o populismo representa, nesse esquema, uma fase 
decisiva em busca desse “equilíbrio instável”. 
Agora, que o socialismo seja uma forma avançada de populismo, como afirma Laclau, 
isto tem que ser pensado. Ele afirma que “não há socialismo sem populismo, mas as formas 
mais elevadas de populismo só podem ser socialistas” (LACLAU, 1978, p. 202). Gramsci ao 
analisar o fascismo tinha afirmado nas Notas sobre Maquiavel: 
 
De resto, o fenômeno apresenta aspectos interessantes, nos países em que se 
encontra no governo um partido único e totalitário: pois esse partido não 
possui mais funções francamente políticas, e sim simplesmente técnicas, de 
propaganda, de polícia, de influência moral e cultural (apud BUCI-
GLUCKSMANN, 1980, p. 385). 
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Então, Laclau amplia demais o conceito de populismo. Mesmo onde não temos mais 
política (como afirma Gramsci ou liberdade civil, em Montesquieu) ele vê um “povo” ativo. 
Tanto as reflexões de Hannah Arendt quanto as de Edgar Morin mostraram que houve um 
determinado momento em que o regime soviético se transformou numa espécie de 
totalitarismo: em Arendt, quando as classes se transformaram em “massa”; em Morin, quando 
o “Aparelho” do Partido toma conta da situação: 
 
O stalinismo [inverte] a relação hierárquica entre “bureau político” e o 
secretariado do Partido, isto é, o seu “Aparelho administrativo”. A partir daí, 
o “Aparelho” vai desintegrar e destruir o “bureau político” leninista, 
impondo um novo “bureau político” staliniano; vai invadir o Partido, 
depurá-lo, devastá-lo e reconstituí-lo “monoliticamente” (MORIN, 1987, p. 
36). 
 
Nesse sentido, o modelo interpretativo de Montesquieu equilíbrio/desequilíbrio é útil, 
pois descarta um “dever-ser” de tendência mais utópica dos outros modelos interpretativos. 
Vejamos o caso brasileiro de hoje. O Presidente Lula em fim de mandato bem que poderia 
ensaiar uma vertente populista – o plebiscito do terceiro mandato. Mas a Idéia-força de 
“democracia” preponderou. Assim no Brasil já temos uma pequena tradição da Idéia-força de 
“democracia” que funciona. Já em países com baixa força dessa Idéia, o fenômeno do 
populismo pode aparecer. E não se trata só de uma “crise de hegemonia” para explicar o 
fenômeno do populismo. Por que, então, em diversos países onde essa “crise” aparece o 
fenômeno do populismo não chega a ameaçar? Vamos ao caso francês da época de Marx. Lá 
houve, sem dúvida, uma crise de hegemonia. Mas Luís Bonaparte utiliza-se da Idéia-força 
napoleônica (Império, centralização política, paz social) para acionar o populismo na classe 
camponesa. Chaves recorre à Idéia-força bolivariana para acender as chamas populistas. Se a 
Venezuela tivesse uma tradição democrática de fato – que implica em dar voz às 
reivindicações populares -, mesmo com crise de hegemonia, o fenômeno chavista estaria 
minado na sua origem. É por isso que tivemos, outrora, diversas experiências populistas pelo 
mundo: no meio rural norte-americano, na Rússia, etc. 
 O problema é que na interpretação marxista o poder hegemônico é a fonte de 
estabilidade; esse modelo não concebe um conflito que possa gerar estabilidade. E outro 
detalhe importante é que o conceito de hegemonia nos leva à noção de democracia nos 
comunistas. Neles há uma diferenciação entre “classe dominante” e “classe dirigente”. No 
caso desta última, exerce-se a hegemonia. É o que na teorização leninista se qualifica de 
“centralismo democrático (ou orgânico)” e que Gramsci nos Cadernos do Cárcere dirá: “Em 
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um sistema hegemônico, as relações entre dirigentes e dirigidos são democráticas, na medida 
em que o desenvolvimento econômico, e portanto, a legislação que o exprime, favorece a 
passagem molecular dos grupos dirigidos aos grupos dirigentes” (apud BUCI-
GLUCKSMANN, 1980, p. 238). Então, a hegemonia nos leva a entender que a classe 
dominante deve apresentar um poder de direção. Mas o perigo dessa interpretação é quando o 
Partido deixa de representar a classe operária e usa do exclusivismo do poder para impor uma 
ideologia (que o Partido qualificará de “poder hegemônico”): a linha divisória entre direção 
(hegemônica) e a imposição (ideológica), nesses casos, torna-se imperceptível. 
Portanto, a dimensão diacrônica nos permite uma ampliação da análise do populismo. 
E o conceito de Idéia-força parece-nos com toda sua relevância, bem ao estilo da abordagem 
da Lei em Montesquieu. Este nos abriu um campo de reflexão da ordem política onde a Lei 
funciona e acaba por produzir algo meio paradoxal: “Cada diversidade é uniformidade, cada 
mudança é constância” (MONTESQUIEU, 2004, p. 18). Ela é relativa, mas ao mesmo tempo 
adquire um “absoluto” que funciona, é testada na prática. É que Montesquieu via uma 
invariância no fundo das coisas; por isso para se compreender bem as Leis é necessário tal 
atitude: “Digo que, nas leis, é preciso raciocinar da realidade para a realidade e não da 
realidade para a abstração, ou da abstração para a realidade” (Ibid., p. 600). Nesse sentido, 
para se atingir esse “absoluto”, é preciso entender que o poder precisa do poder; a lei precisa 
da lei. Montesquieu concebeu uma ordem social com conflito (aberto, expresso), com 
diversidade, mas capaz de gerar estabilidade política e liberdade civil. Seu “absoluto” não está 
no princípio de dominação, mas no princípio de equilíbrio de poderes. 
É evidente que pelos interesses da classe burguesa almeja-se uma Idéia-força de 
democracia bem formal, esvaziada de seu potencial transformador. Aí entra a lei positiva e a 
coerção. Mas os acontecimentos contemporâneos têm mostrado que a democracia apresenta 
um potencial nada desprezível. Daí hoje soar estranho a afirmação de Lênin em O Estado e a 
revolução: 
 
Só o comunismo é capaz de oferecer uma democracia realmente completa; e, 
quanto mais ela se torne completa, mais depressa se tornará supérflua e se 
extinguirá por si mesma (LÊNIN, 1974, p. 113). 
 
Montesquieu ao ler essa passagem, diria com certeza: “Um delírio de liberdade. O 
povo (vamos trocá-lo pelo “Partido”), para estabelecer a democracia, feriu os próprios 
princípios da democracia” (MONTESQUIEU, 2004, p. 185). 
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